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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI N. 50/2021

Dispõe sobre tornar obrigatório o uso de crachá de identificação nas dependências de Órgãos do Serviço Público Municipal e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte lei, de autoria da vereadora Dra. Ivanete Cristina Xavier:

Art. 1º. Fica determinado que será obrigatório o uso de crachá identificador em todas as dependências dos Órgãos Públicos Municipais, inclusive no desempenho do trabalho em serviço externo, para todos os servidores públicos.

Art. 2º. O crachá deverá ficar em local visível e para identificação deverá conter:

I- fotografia colorida e digitalizada;

II- nome completo do servidor;

III- o cargo ou função ocupado;

IV- a matrícula do servidor público; 
V- o órgão ou departamento onde for lotado;
VI- número do telefone do órgão ou departamento onde for lotado;

VII- tipo sanguíneo; e

VIII- alergia.

Parágrafo único. Os incisos I, II, III e IV deverão ser inseridos na frente do crachá de identificação e os incisos V, VI, VII e VIII deverão ser inseridos no verso do crachá de identificação. 

Art. 3º. O crachá de identificação é de uso obrigatório e contínuo, inclusive para cargos de chefia ou em comissão como Assessores, Diretores, Secretários e Presidente.
Art. 4º A frente de trabalho, os estagiários, funcionários terceirizados, empregados temporários e colaboradores, que prestem serviços aos Órgãos Públicos Municipais também estão sujeitos aos termos da presente lei.
§1º. No caso da frente de trabalho, além das determinações previstas no artigo 2°, excluindo o inciso IV, também deverá constar no verso do crachá o número/ano do processo seletivo e o número na lista de classificação após publicação da homologação.

§2º. No caso dos estagiários, além das determinações previstas no artigo 2°, excluindo o inciso IV, deverá constar no verso do crachá a faculdade ou curso profissionalizante onde esteja matriculado, o período que esteja cursando, e o número do contrato de estágio com o Órgão Público Municipal.

§3º. No caso dos funcionários terceirizados, empregados temporários e colaboradores, além das determinações previstas no artigo 2°, excluindo o inciso IV, deverá constar no verso do crachá o nome e o CPNJ da empresa contratante daquele funcionário, bem como o número do contrato mantido pela empresa com o Órgão Público Municipal.
Art. 5º Fica vedado o servidor ceder ou emprestar seu crachá de identificação a terceiros ou dele fazer uso indevido, sob pena de responsabilização administrativa, cível e penal.

Parágrafo único. No caso de perda ou extravio do crachá de identificação, tal fato deverá ser comunicado de imediato ao o órgão ou departamento onde for lotado para confecção de novo crachá, sendo que na falta de comunicação será observada a parte final do caput do artigo 5º.

Art. 6º No caso de desligamento do servidor de qualquer Órgão Público Municipal, por qualquer que seja o motivo, deverá ser procedida a devolução do crachá de identificação, sendo que a não devolução será observada a parte final do caput do artigo 5º.
Art. 7º A implementação da obrigatoriedade do uso do crachá se dará de forma gradual, conforme disponibilização orçamentária.

Art. 8º As despesas decorrentes da publicação e execução da presente lei serão suportadas por dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2021.

Dra. Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA LÍDER DA BANCADA DO PSDB
JUSTIFICATIVA

Após o contato de vários cidadãos bebedourenses, inclusive com relação a dificuldade na identificação dos servidores públicos em trabalho interno e externo nos Órgãos Públicos Municipais, foi analisado e constatado que não existe na legislação local nenhum ponto que trate do assunto abordado no presente projeto.
Referido projeto tem por objetivo propiciar meios para a identificação do servidor que estiver a trabalho para a municipalidade, também se aplicando referida determinação com relação à estagiários, empregados temporários, colaboradores, às autarquias, secretarias municipais e frente de trabalho.

A identificação dos agentes públicos acima explicitados se dará por meio de uso obrigatório de crachá, enquanto estiver no exercício das funções públicas.

Referida obrigatoriedade visa inibir a pratica de abuso de poder por parte do agente público, pois poderá ser identificado de imediato e levada a reclamação ao seu superior hierárquico ou por meio da própria ouvidoria do Órgão Público Municipal. Da mesma forma a identificação também poderá ser utilizada para elogios aos servidores.
Também devemos observar que as informações referentes ao tipo sanguíneo e alergia se devem em relação a um possível acidente que aquele servidor venha a se envolver, sendo possível com a imediata analise do crachá se aquele servidor possui algum tipo de alergia a alimentos ou medicamentos e em casos mais graves já ser conhecedor do tipo sanguíneo.

Levemos também em consideração que a identificação sugerida contemplará os princípios da publicidade e transparência previstos em nossa Carta Magna.

Ante o exposto, contamos com a valiosa colaboração e o entendimento dos Senhores Vereadores e das Senhoras Vereadoras para a aprovação deste Projeto de Lei, tendo em vista a relevância, oportunidade e o interesse público da matéria.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de junho de 2021.

Dra. Ivanete Cristina Xavier

VEREADORA LÍDER DA BANCADA DO PSDB
“Deus Seja Louvado”
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